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Evidências de produção anfórica no 
Algarve durante a 2ª Idade do Ferro
Ana Margarida Arruda y Elisa de Sousa
Elisa de Sousa 
Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa

1. INTRODUÇÃO

O litoral sul do território português manteve, durante praticamente toda a 
Idade do Ferro, relações comerciais e também culturais muito estreitas com o 
mundo andaluz. A sua costa recortada e frequentemente intercalada por baías 
e cursos �uviais que penetram no interior foram factores que certamente jus-
ti�caram e promoveram as constantes ligações marítimas entre o Algarve e o 
sul da Andaluzia ao longo de praticamente todo o 1º milénio a.C. (�g. 1 e 2).

Os principais núcleos de povoamento da Idade do Ferro localizam-se, jus-
tamente, nesse litoral, como são os casos de Castro Marim, junto à foz do Gua-
diana, de Tavira, na foz do rio Gilão, de Faro, do Cerro da Rocha Branca, na foz 
do rio Arade, e de Monte Molião, na margem esquerda da ribeira de Bensafrim. 
As suas implantações ocorrem, geralmente, em sítios bem destacados na pai-
sagem, com um considerável domínio visual do território envolvente e estão 
dotados de condições portuárias favoráveis.

Todos estes sítios proporcionaram evidências arqueológicas que compro-
vam a sua ocupação durante a segunda metade do 1º milénio a.C., estando fran-
camente bem documentada, na cultura material, a importância e o carácter 
sistemático dos contactos comerciais e também culturais com o sul andaluz. As 
importações das áreas “púnicas” e “turdetanas” são extraordinariamente abun-
dantes nestes povoados algarvios, particularmente durante os momentos �nais 
da Idade do Ferro, materializando-se não apenas em ânforas e nos seus respec-
tivos conteúdos alimentares, mas também nos próprios recipientes cerâmicos 
que eram utilizados quotidianamente pelas comunidades do sul de Portugal no 
armazenamento, preparação e confecção de alimentos e no serviço de mesa (Ar-
ruda 1999-2000; Arruda 2001; Sousa 2009; Sousa e Arruda 2010).

Talvez devido justamente a este abastecimento intenso e contínuo, a pro-
dução oleira da área algarvia nunca obteve os estímulos necessários para se 
desenvolver de forma mais complexa, limitando-se, quase exclusivamente, à 
produção de vasos de acabamentos pouco cuidados, quase todos integráveis na 
categoria de cerâmica comum. Assim, não é também de estranhar que a produ-
ção de recipientes anfóricos seja igualmente pouco expressiva, tendo sido, até 
ao momento, documentada de forma mais evidente apenas em Faro.



238 ANA MARGARIDA ARRUDA Y ELISA DE SOUSA

1.1. História das investigações

As ânforas documentadas nos vários sítios da costa 
algarvia durante a Idade do Ferro correspondem, na 
esmagadora maioria dos exemplares, a importações 
do litoral andaluz e do Baixo Guadalquivir. As dos sí-
tios mais bem conhecidos até ao momento, Castro 
Marim, Faro e Monte Molião, têm sido sistematica-
mente estudadas e publicadas (Arruda 1999-2000; 
Arruda et al. 2005; 2006; Fernandes 2009; Santos 
2009; Sousa 2009; Sousa e Arruda 2010), revelando a 
plena inclusão deste território nos circuitos comer-
ciais do Círculo do Estreito de Gibraltar, particular-
mente durante a segunda metade do 1º milénio a.C.

Contudo, os dados relacionados com a própria 
produção deste tipo de contentores durante a fase 
pré-romana no Algarve são consideravelmente mais 
escassos.

Os primeiros trabalhos que focaram esta ques-
tão (Arruda 1997; 1999-2000; Arruda et al. 2006) 
centraram-se na identi�cação e análise de alguns 
fragmentos de ânforas de tipo Pellicer D que ti-
nham sido recuperados nas escavações do Castelo 
de Castro Marim, e que se encontravam visivelmente 

deformados. Estes elementos pareciam sugerir a 
existência de uma produção local, ainda que tal pos-
sibilidade fosse sempre tida em consideração com as 
devidas reservas.

Pouco tempo depois, a análise do conjunto an-
fórico recolhido durante as escavações do Museu 
Arqueológico e Lapidar Infante D. Henrique, em 
Faro, proporcionou os elementos mais evidentes 
para a primeira caracterização de uma produção 
anfórica algarvia. Tratava-se de um conjunto rela-
tivamente numeroso de recipientes anfóricos, apa-
rentemente inspirados nos modelos mais evoluídos 
do tipo Pellicer B/C, que exibiam características 
de fabrico distintas dos conhecidos para a área do 
Baixo Guadalquivir (Arruda et al. 2005; Sousa 2009). 
Estudos mais aprofundados sobre o repertório ar-
tefactual recolhido no decurso destas intervenções 
permitiu, posteriormente, compreender que os fa-
bricos destes recipientes anfóricos eram idênticos 
aos das produções de cerâmica comum local, su-
portando assim a possibilidade da existência de um 
centro produtor de ânforas, assim como de outras 
categorias cerâmicas, na área da antiga Ossonoba 
(Sousa 2009).

Figura 1. Localização do Algarve na Península Ibérica
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Sobre os restantes núcleos da costa do Algarve, 
pouco há a acrescentar. O povoado de Monte Mo-
lião não proporcionou, até ao momento, qualquer 
evidência que sugerisse uma produção local de re-
cipientes anfóricos durante a Idade do Ferro, sendo 
os dados disponíveis para os restantes sítios, Cerro 
da Rocha Branca (Gomes 1993) e Tavira (Maia 2007), 
pouco esclarecedores. Deve, contudo, referir-se a no-
tícia sobre a existência de um possível forno de ân-
foras em Tavira (Maia 2007) que, infelizmente, nunca 
foi devidamente publicado, permanecendo, ainda 
assim, em aberto, a possibilidade de Faro não ser o 
único centro de produção deste tipo de recipientes na 
costa algarvia.

2. PRODUÇÕES ANFÓRICAS E CENTROS 
PRODUTORES

2.1. As ânforas: tipologia, cronologia e marcas

2.1.1. Castro Marim

As escavações efectuadas, desde 1983, no Castelo de 
Castro Marim, proporcionaram um conjunto muito 
abundante de artefactos associados à sua ocupa-
ção pré-romana, entre os quais várias centenas de 
contentores anfóricos. Estes são, contudo, e na sua 

esmagadora maioria, produtos importados da zona 
meridional da actual Andaluzia (Arruda 1999-2000; 
Arruda et al. 2005; 2006; Fernandes 2009; Santos 
2009; Sousa 2009; Sousa e Arruda 2010).

No entanto, a recolha, durante uma das cam-
panhas de escavação, de alguns fragmentos an-
fóricos muito deformados permitiu colocar a 
possibilidade, ainda que com as devidas reservas, 
que se tratasse de defeitos de cozedura, podendo 
assim indicar a existência de uma produção local de 
ânforas (Arruda 1997; 1999-2000; Arruda et al. 2006). 
Destes fragmentos, muito escassos em número, o 
exemplar mais bem conservado parece correspon-
der, morfologicamente, a uma ânfora aparentada 
com o tipo D de Pellicer (Pellicer Catalan 1978). O 
elevado grau de deformação dos exemplares im-
possibilita qualquer outra leitura de cariz morfoló-
gico (�g. 3).

Infelizmente, estes materiais deformados sur-
gem descontextualizados, e considerando que esta 
morfologia de contentores é utilizada quer durante 
os momentos �nais da ocupação sidérica, quer du-
rante a fase romano-republicana (Arruda et al. 2006), 
torna-se difícil precisar a sua cronologia.

O facto de não ter sido possível identi�car, den-
tro da totalidade do conjunto de ânforas de tipo 
Pellicer D exumadas em Castro Marim, qualquer 

Figura 2. Localização dos sítios citados no texto
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exemplar com características de fabrico coerentes 
com as restantes produções locais de cerâmica co-
mum, entretanto já caracterizadas (Sousa 2009), su-
gere que estes fragmentos deformados poderão ser 
meramente o resultado de uma qualquer exposição 
a altas temperaturas, como por exemplo episódios 
de incêndio ou outros processos pós-deposicionais, 
não sendo, portanto, evidência de uma produção 
anfórica local. Esta eventual exposição a temperatu-
ras elevadas parece ser claramente visível num dos 
exemplares, em que fragmentos pertencentes a uma 
mesma peça parecem ter sido sujeitos a diferentes 
ambientes após a sua fragmentação, exibindo tona-
lidades muito díspares (ver �g. 3.2).

Contudo, apenas futuros trabalhos de campo que 
possam realizar-se em áreas contíguas poderão per-
mitir um melhor enquadramento contextual destas 
evidências, e, consequentemente, a exclusão cate-
górica de uma eventual produção local.

Entre os escassos exemplares deformados reco-
lhidos no Castelo de Castro Marim, não se docu-
mentaram quaisquer tipos de marcas ou selos.

2.1.2. Faro

Em relação a Faro, a situação é consideravelmente 
distinta, tendo sido já possível reunir uma série de 
elementos que suportam a existência de uma produ-
ção anfórica própria da antiga cidade de Ossonoba, 
ainda que esta pareça ter tido uma dispersão geo-
grá�ca muito limitada.

A área intervencionada no Museu Arqueológico e 
Lapidar Infante D. Henrique, entre 2001 e 2002, pro-
porcionou os contextos sidéricos mais signi�cativos 
para o conhecimento da ocupação pré-romana deste 
núcleo urbano (Sousa 2009). Apesar do espaço esca-
vado ter sido muito reduzido, os seus níveis de ocu-
pação pré-romana ofereceram quantidades muito 

Figura 3. Fragmentos deformados recolhidos nas intervenções realizadas no Castelo de Castro Marim
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Figura 4. Ânforas do tipo Pellicer B/C de Faro – produções locais (segundo Sousa 2009)
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signi�cativas de materiais arqueológicos enquadrá-
veis entre o último quartel do século IV e os inícios do 
século II a.C. (Sousa 2009; 2017) (�g. 4).

Nos níveis conservados da Idade do Ferro desta 
intervenção, recolheram-se 41 fragmentos de bordo 
de ânforas que se aproximam, morfologicamente, das 
variantes mais evolucionadas do tipo B/C de Pellicer: 
B/C 3 e B/C evolucionadas (Pellicer Catalán 1978). 
Estes exemplares exibem, contudo, características de 
fabrico singulares, que são também partilhadas pelas 
produções de cerâmica comum local (Sousa 2009).

De acordo com os dados estratigrá�cos, estas ân-
foras são produzidas desde o momento inicial de 

ocupação do sítio, estando presentes logo nos seus 
níveis mais antigos, depositados directamente sobre 
o substrato rochoso, e datáveis em torno ao último 
quartel do século IV a.C. (Sousa 2009). Estas produ-
ções locais, que se inspiram claramente nas produ-
ções anfóricas da área do Guadalquivir, convivem, 
contextualmente, com os protótipos originais que 
lhes serviram de inspiração (Sousa 2009).

Ao longo da sucessão estratigrá�ca registada nos 
níveis da Idade do Ferro de Faro, que se prolongou 
até, pelo menos, ao início do século II a.C. (Sousa 
2017), não se observam praticamente diferenças 
morfológicas entre as camadas mais antigas e as mais 

Figura 5. Distribuição 
das produções de 
ânforas do tipo Pellicer 
B/C recuperadas nos 
níveis conservados 
da Idade do Ferro 
de Faro (base NMI – 
segundo Sousa 2009)

Figura 6. Distribuição 
das produções de 
ânforas recuperadas 
nos níveis conservados 
da Idade do Ferro 
de Faro (base NMI – 
segundo Sousa 2009)
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recentes, sugerindo uma certa estandardização da 
produção. Com efeito, os bordos apresentam sempre 
uma tendência reentrante, sendo engrossados exter-
namente, com secções ovais ou amendoadas, aproxi-
mando-se, morfologicamente, e como já foi referido 
anteriormente, das variantes B/C 3 e B/C evoluciona-
das de�nidas por Pellicer Catalán (1978).

Um dado que deve ser também assinalado diz 
respeito ao peso percentual destas produções pre-
sumivelmente locais no quadro geral do espólio 
exumado. Considerando todos os fragmentos de 
ânforas recolhidos, apenas nos níveis conservados 
pré-romanos de Faro foi possível constatar que es-
tas produções têm um peso global bastante signi�-
cativo (73% do total das ânforas de tipo Pellicer B/C), 
ainda que sejam quantitativamente menos expressi-
vas quando comparadas com o volume de material 
importado da área andaluza (40% do total de frag-
mentos anfóricos) (�g. 5 e 6).

Não se documentaram, nos exemplares recolhi-
dos em Faro, quaisquer tipos de marcas ou selos.

2.2. Características tecnológicas e composição

2.2.1. Castro Marim

As pastas dos exemplares deformados recolhidos no 
Castelo de Castro Marim encontram-se muito alte-
radas, tornando difícil identi�car com precisão os 
seus elementos não plásticos. A análise macroscó-
pica permite registar somente algumas partículas de 
quartzo e calcites.

As pastas apresentam tonalidades esverdeadas 
e acinzentadas, ainda que tais características sejam 
muito provavelmente resultantes de condições pós-
-deposicionais, como já foi anteriormente referido.

Estes exemplares não foram ainda objecto de 
análises radiométricas.

2.2.2. Faro

Os exemplares de presumível produção local de 
Faro apresentam pastas de tonalidade laranja-aver-
melhada (Munsell 5 YR 5/6 e 6/8) ou laranja acas-
tanhada (Munsell 2.5 YR 5/8 / Munsell 7.5 YR 6/4), 
não calcárias, compactas e estrati�cadas, de textura 
�na e fractura regular e mediamente depuradas. En-
tre os elementos não plásticos foi possível identi�car 
uma presença abundante de calcites e micas bran-
cas, alguns quartzos e raros minerais negros. Com 
alguma frequência, estes exemplares podem apre-
sentar veios calcários, visíveis sobretudo no núcleo 
dos fragmentos.

Apesar de se terem realizado já algumas análises 
radiométricas a estes materiais, os respectivos resul-
tados não se encontram, infelizmente, ainda dispo-
níveis (�g. 7).

2.3. Os centros de produção: geogra�a 
e tecnologia da produção

Não se identi�caram, até ao momento, os centros de 
produção destas produções anfóricas.

Figura 7. Fotogra�as das produções locais de ânforas de tipo 
Pellicer B/C recuperadas em Faro (segundo Sousa 2009)
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 2.4. Os conteúdos das ânforas

Não se efectuaram, até ao momento, análises passí-
veis de determinar os conteúdos alimentares destas 
produções. Também não foi possível, com base dos 
dados arqueológicos disponíveis, documentar qual-
quer contexto singular que permitisse uma qualquer 
aproximação ao tipo de produtos envasados.

Atendendo à localização dos sítios aqui estuda-
dos, poderá equacionar-se um eventual conteúdo 
haliêutico. Com efeito, a implantação dos vários nú-
cleos do território algarvio é propícia à exploração de 
recursos marítimos, estando este tipo de actividades 
amplamente documentado nos diversos contextos 
habitacionais. Entre estes, destaca-se, por exemplo, 
os contextos de cariz excepcional identi�cados em Ta-
vira, onde surgem áreas com grandes concentrações 
de instrumentos de pesca, concretamente anzóis e 
restos muito bem conservados de uma rede ainda as-
sociada a vários pesos cerâmicos, assim como abun-
dantes vestígios de fauna ictiológica e malacológica 
(Maia 2007). Também em Castro Marim, em contex-
tos datados da segunda metade do 1º milénio a.C., se 
registaram vários instrumentos relacionados com ac-
tividades piscícolas (Pereira 2008), assim como inú-
meros restos malacológicos e ictiológicos, entre os 
quais se destaca uma grande diversidade de espécies 
pescadas, entre as quais cabe assinalar o atum, ainda 
que se trate de animais jovens e de pequeno porte 
(Morales e Rosseló 2008; Arruda no prelo). A pesca no 
mar alto está, por sua vez, documentada em Monte 
Molião, considerando a identi�cação de grandes ce-
táceos e também algumas espécies de tubarões (De-
try e Arruda 2013; Arruda no prelo).

No entanto, deve assumir-se que, até ao mo-
mento, não existem, em toda a costa algarvia, durante 
a Idade do Ferro, quaisquer evidências directamente 
associáveis à elaboração de produtos haliêuticos mais 
complexos, como tanques de salga ou qualquer ou-
tro tipo de estrutura relacionadas com tais activida-
des. Ainda que esta realidade possa vir a ser alterada 
futuramente, a possibilidade de os núcleos algarvios 
basearem as suas estratégias económicas essencial-
mente em produtos primários (sobretudo peixe e sal) 
deve ser considerada, o que justi�caria a escassa enti-
dade da produção anfórica da região. Contudo, deve 
também aqui referir-se que, a partir da época impe-
rial, a costa algarvia é a área do litoral português que 
apresenta a maior densidade de indústrias de prepa-
rados piscícolas.

Um conteúdo agrícola, pelo menos para o caso 
da produção anfórica de Faro, poderia ser também 
equacionado. Contudo, a escassez de evidências que 

possam relacionar directamente com a exploração de 
recursos agrícolas, particularmente de produtos como 
o vinho ou o azeite, di�cultam igualmente considerar 
esta interpretação. Além do mais, cabe também referir 
que, até ao momento, não existem quaisquer evidên-
cias que permitam identi�car a existência de uma rede 
de povoamento regional mais complexa e estruturada, 
capaz de proporcionar os produtos básicos necessários 
para gerar e abastecer esse tipo de actividades.

Contudo, e considerando a escassez de dados, so-
bretudo de natureza arqueométrica, pensamos ser 
prematuro avançar com propostas mais concretas so-
bre eventuais produtos alimentares comercializados.

Por último, resta apenas dizer que entre as pro-
duções anfóricas aqui analisadas, não se identi�cou 
qualquer marca, tituli picti ou selo.

3. A CIRCULAÇÃO E CONSUMO DE “ÂNFORAS 
TURDETANAS” PRODUZIDAS NA REGIÃO

O fenómeno da produção anfórica no Algarve, identi-
�cado de forma mais substancial apenas em Faro, en-
frenta outros problemas no que diz respeito à natureza 
da sua distribuição.

Até ao momento, as ânforas presumivelmente pro-
duzidas na zona da antiga Ossonoba não foram iden-
ti�cadas em nenhum outro núcleo da costa algarvia. 
Deve sublinhar-se que não se trata de uma situação 
derivada de focos especí�cos da investigação, uma vez 
que a totalidade de materiais recuperados em con-
textos de idêntica cronologia, em Castro Marim e no 
Monte Molião, foi já exaustivamente analisada (Sousa 
2009; Sousa e Arruda 2010). Com efeito, e até ao mo-
mento, em nenhum destes sítios foi reconhecida a 
presença de ânforas com as características de fabrico 
identi�cadas em Faro.

Esta situação indica que esta produção terá tido, 
efectivamente, um raio de distribuição muito limitado. 
Poderá, por ventura, destinar-se a uma escala de difu-
são essencialmente local ou micro-regional, talvez ar-
ticulada com outros sítios de menores dimensões, que 
se encontram, contudo, ainda por identi�car nas en-
volvências da antiga Ossonoba. Contudo, e para con�r-
mar este aparente cenário será necessário analisar de 
forma exaustiva os repertórios artefactuais da segunda 
metade do 1º milénio a.C. dos restantes sítios algarvios, 
concretamente de Tavira e do Cerro da Rocha Branca.

4. CONCLUSÕES

Como referimos no início deste trabalho, a produção 
cerâmica do território algarvio durante a Idade do 
Ferro consistiu numa actividade bastante discreta e 
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de carácter essencialmente local, destinando-se, de 
forma aparentemente exclusiva, ao auto-abasteci-
mento dos vários núcleos de povoamento (Sousa e 
Arruda 2010).

Com efeito, as produções locais de cada um dos 
sítios que já foram devidamente caracterizados, 
Castro Marim, Faro e Monte Molião (Sousa 2009; 
Sousa e Arruda 2010), são exclusivas de cada um 
destes núcleos, não tendo sido comercializadas a 
uma escala regional. Mesmo as produções anfóri-
cas de Faro, as únicas do Algarve que parecem ter 
sido fabricadas neste território, não se documen-
tam nos restantes povoados.

Considerando este cenário, um dos problemas 
com que nos deparamos incide justamente na jus-
ti�cação de o núcleo pré-romano de Faro ter sido, 
aparentemente, o único da costa algarvia a ter de-
senvolvido uma produção anfórica própria. A ex-
plicação para este fenómeno deverá prender-se 
com a própria importância que este sítio terá de-
sempenhado durante os momentos �nais da Idade 
do Ferro. Apesar de as áreas aí intervenciona-
das até ao momento serem reduzidas, como já foi 
aliás referido anteriormente, deve assinalar-se as 
quantidades muito expressivas de materiais que 
foram recuperadas, evidenciando a grande di-
nâmica económica e comercial deste povoado 
(Sousa 2009). A sua importância terá permane-
cido ainda durante os momentos mais avança-
dos da Romanização, considerando que este foi o 
único núcleo de povoamento algarvio referido por 
Estrabão (III, 2, 5).

Partindo da premissa que se trata, efectiva-
mente, de produções anfóricas locais, levanta-se 
uma outra questão mais difícil de compreender: o 
porquê de um núcleo tão intimamente ligado à área 
da baía de Cádis (Sousa 2009; Sousa e Arruda 2010) 
ter elegido como modelo das sua própria produ-
ção anfórica um protótipo não “gaditano” mas sim 
“turdetano”.

As justi�cações desta escolha podem ser muito 
variadas, desde a eleição por especi�cidades cul-
turais locais a motivos que se prendem com o pró-
prio conteúdo transportado nestes recipientes. Se 
a equivalência entre protótipos morfológicos e con-
teúdos alimentares tiver sido uma realidade durante 
os momentos �nais da Idade do Ferro, a selecção 
do tipo Pellicer B/C poderia relacionar-se, em teo-
ria, com um produto agrícola especí�co, possi-
velmente azeite, vinho ou um qualquer outro tipo 
de produto (lácteo, carne ou haliêutico), produ-
zido na antiga Ossonoba ou nas suas imediações. 
Contudo, os dados disponíveis sobre análises de 

conteúdos de ânforas do tipo Pellicer B/C parecem 
indicar que este tipo de envase poderia revestir-se 
de um carácter plural, não sendo ainda possível 
determinar se existe uma relação preferencial com 
algum tipo especí�co de produto alimentar, ainda 
que o azeite e um outro produto de origem animal 
sejam, de acordo com certas análises efectuadas, 
as hipóteses mais prováveis (García Fernández et 
al. 2016; Moreno Megías 2017).

Uma outra questão relacionada com esta pro-
blemática prende-se com as categorizações que se 
aplicam a estas distintas morfologias de contento-
res, fazendo sentido recordar que a aplicação do 
rótulo de “turdetano” para as ânforas de tipo Pelli-
cer B/C e de “púnico-gaditano” para as produções 
da Baía de Cádis é relativamente frequente. Com 
efeito, se analisamos as áreas do sul ocidental da 
Andaluzia, é efectivamente possível observar uma 
certa preferência por contentores do tipo Pellicer 
B/C no Baixo Guadalquivir (García Vargas e Gar-
cía Fernandez 2009; García Fernandez e García 
Vargas 2010), sendo nos horizontes artefactuais da 
baía de Cádis mais abundantes as ânforas da série 
11 e 12 de Ramon Torres e o tipo 8.2.1.1. (Sáez Ro-
mero 2008). Contudo, estas preferências podem 
relacionar-se com a proximidade dos centros de 
produção e com as próprias funcionalidades dos 
espaços escavados. Mas, quando nos afastamos 
destes núcleos primários e analisamos outros ho-
rizontes artefactuais de sítios de consumo integra-
dos no chamado “Círculo do Estreito de Gibraltar”, 
como é o caso do litoral ocidental norte africano 
(Ponsich 1968; Aranegui Gascó 2001; 2005; Kbiri 
Alaoui 2007), da área de Huelva (Belén Deamos 
e Fernández Miranda 1978; Belén Deamos e Es-
cacena Carrasco 1990; Rufete Tomico 2002) e do 
próprio território algarvio (Arruda 1999-2000; 
2001; Sousa 2009; Sousa e Arruda 2010), verifi-
ca-se a convivência destas várias morfologias de 
recipientes, sem que se constate presenças forte-
mente dominantes de uma região produtora face 
a outras, ainda que as produções da baía de Cá-
diz sejam, por norma, as mais bem representa-
das. Com base nos dados disponíveis, é possível 
defender que, nas áreas mais periféricas do Cír-
culo do Estreito se deve matizar a distinção rígida 
que habitualmente se efectua entre a cultura ma-
terial “turdetana” e a “púnico-gaditana”, podendo 
ambas serem partes integrantes de um mesmo ho-
rizonte macro-cultural que pode, contudo, e em 
casos concretos, e geralmente nas áreas mais pró-
ximas do centros produtores, apresentar especifi-
cidades culturais micro-regionais.
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